
STJ coloca limites à cobrança de honorários advocatícios

O Código de Ética e Disciplina da advocacia estabelece que "os honorários profissionais devem ser
fixados com moderação". Também determina que o contrato entre advogado e cliente leve em conta a
relevância, o valor e a complexidade da causa, o tempo de trabalho necessário, a condição econômica do
cliente, entre outros parâmetros.

Com base neste e em outros dispositivos, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça reduziu de 50%
para 30% o valor dos honorários que devem ser recebidos por dois advogados que ganharam ação contra
o INSS em nome de uma cliente. A decisão foi tomada por três votos a dois.

De acordo com a ministra Nancy Andrighi, apesar dos 10 anos em que o processo tramitou, a causa era
simples e seu valor vultoso, o que não justifica a fixação de honorários no patamar de metade do valor
recebido pela cliente. "Honorários em montante de mais de R$ 500 mil, equivalentes a 50% do benefício
econômico total do processo, para a propositura de uma única ação judicial, cobrados de uma pessoa em
situação de penúria financeira, não pode ser considerada uma medida razoável", afirmou a ministra.

Os ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram junto com a ministra Nancy. O
ministro Massami Uyeda e o desembargador convocado Vasco Della Giustina votaram contra a redução
do percentual dos honorários por não considerá-lo abusivo, mas ficaram vencidos.

Para Nancy Andrighi, houve abuso de direito por parte dos advogados. A ministra considerou que a
aceitação do contrato pela cliente se deu de maneira viciada, já que ela tem apenas instrução primária e
quando assinou o contrato estava em situação financeira alarmante, ameaçada de despejo e lidando com
o problema de um filho dependente químico. Segundo a decisão, é incomum a fixação de honorários em
50% do valor recebido e houve lesão ao princípio da boa-fé.

De acordo com o processo, a cliente recebeu R$ 962 mil líquidos de uma pensão do INSS a que tinha
direito. Os advogados receberam R$ 102 mil de honorários de sucumbência, mais R$ 395 mil da autora
da ação. Segundo relatou a ministra Nancy, "o valor pago pela autora, somado à verba de sucumbência
que os advogados levantaram diretamente, implicariam o recebimento de quantia correspondente a 51%
do benefício econômico da ação".

Os advogados ainda entraram com ação de cobrança contra a cliente para receber mais R$ 101 mil. "A
autora argumenta que, se ela tiver de pagar ainda essa diferença de honorários cobrada, os advogados
receberão, no total, 62% de todo o benefício econômico gerado com a propositura da ação judicial",
descreveu a ministra Nancy Andrighi.

Por conta dos valores envolvidos no processo e da instrução e situação financeira e pessoal da cliente
quando assinou o contrato, a 3ª Turma do STJ entendeu que houve claro exagero na fixação dos
honorários.

Os ministros, contudo, não acolheram o pedido da cliente para reduzir o percentual devido aos
advogados para 20% do valor recebido por ela. "Não se pode esquecer, nesse ponto, que os advogados
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requeridos patrocinaram os interesses da recorrente por mais de 10 anos, mediante a celebração de um
contrato de risco cuja remuneração só adviria em caso de êxito", afirmou Nancy Andrighi. Decidiu-se,
então, reduzir de 50% para 30% o valor dos honorários.

No mesmo processo, os ministros reafirmaram que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor nas
discussões de contratos de serviços advocatícios. Nestes casos, a discussão deve ter como base o Código
Civil.

Clique aqui para ler o acórdão da 3ª Turma e aqui para ler o voto da ministra Nancy Andrighi.
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